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A paz universal não deve a sua origem a qualquer convenção. O estado 

de natureza, mesmo em relação àqueles que vivem fora de qualquer 

sociedade humana, não é a guerra, mas a paz. [...] Pertence igualmente 

à natureza humana a preferência pela verdade e pela boa-fé.

PUFENDORF, Direito natural e das gentes (1672)1

Existem máximas fundamentais que embasam o próprio direito e às 

quais se contrapõem as exceções, as queixas e as réplicas. Máximas 

que, quando ensinadas através da razão, e não provenientes do poder 

voluntário do estado, constroem o direito natural.

LEIBNIZ, Novos ensaios sobre o entendimento 
humano (1704, ed. 1971)2

Em temas tão distantes das formas comuns de pensar, e que por sua 

novidade são sempre um tanto suspeitas de visionismo e paralogismo, 

1.	 Samuel PUFENDORF (1632–1694), De jure naturae et gentium (1672, II.II, § 11 e tb. II.II, 
§ 9); ___, ___ (cum integris Commentariis Virorum Classirimorum Jo. Nicolai HERTII 
atque Joannis BARBEYRACI, recensuit & animadversionibus illustravit Gottfridus 
MASCOVIUS, Francofurti & Lipsiae: ex officina Knochiana, MDCCXLIV); ___, ___ (in 
Gesammelte Werke, Band 4.1 – liber primus – liber quartus, Band 4.2 – liber quintus 
– liber octavus, hrsg. Frank BÖHLING, Berlin: Akademie Verlag, 1998); ___, Of the Law 
of nature and nations eight books (“translated into English from the best edition”, 
“with a short introduction”, Oxford: Lichfield, MDCCIII); ___, De jure naturae et 
gentium libri octo (Latin text – edição de 1688 – and English translation by C. H. and 
W. A. OLDFATHER, Oxford: The Classics of International Law, 2 tomos, 1934, e reimpr. 
Buffalo, N.Y.: W. S. Hein, 1995). A respeito da vida e da obra deste, Tratado (tomo 9 – 
Direito internacional no tempo de Samuel Pufendorf, cap. 20).

2.	 Gottfried Wilhelm LEIBNIZ (1646-1716), Nouveaux essais sur l’entendement 
humain (escritos em 1704, orig. publ. em francês, 1765, Neue Abhandlungen über 
den menschlichen Verstand, übersetzt, eingeleitet und erläutert von Ernst CASSIRER, 
© 1915, Hamburg: Felix Meiner, reimpressão, 1971, p. 507). Adiante, neste tomo, ver o 
item 22.1, ‘direito segundo LEIBNIZ’.
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é difícil ao espírito acostumar-se rapidamente, mesmo após diversas 

leituras, às novas ideias encontradas.

	 Abade de SAINT-PIERRE, Projeto para tornar 
perpétua a paz na Europa (1713-17, ed. 2003)3

Em qualquer controvérsia que surja sobre o direito das gentes, devemos 

ter o cuidado de seguir os costumes das nações, e não considerar as 

nossas mentes como a única fonte da sabedoria.

BYNKERSHOEK, De foro legatorum (1721)4

Cumpre esclarecer a história pelas leis e as leis pela história.

MONTESQUIEU, O espírito das leis (1748, ed. 1994)5

3.	 Charles ‘Irénée’ CHASTEL, Abbé de SAINT-PIERRE (1658-1743), Projeto para tornar 
perpétua a paz na Europa (originalmente publicado em Utrecht, por Antoine Schouten, 
em três tomos: os dois primeiros, em 1713, e o terceiro, em 1717; trad. Sérgio DUARTE, 
pref. R. SEITENFUS, Brasília: Ed. UnB/IPRI, São Paulo: IOE, 1ª ed. bras., 2003, ‘prefácio 
– ideia geral do projeto’, p. 3-13, cit. p. 10, e a seguir, p. 13): “Confesso que o título induz à 
desconfiança a respeito desta obra. Estou, porém, convencido de que não é impossível 
encontrar meios suficientes e praticáveis de tornar a paz perpétua entre os cristãos, e 
creio mesmo que os meios com que me deparei são adequados”.

4.	 Cornelius van BYNKERSHOEK, De foro legatorum tam in causa civili, quam 
criminali liber singularis (originalmente publicada em Leiden, 1721; “a monograph 
on the jurisdiction over Ambassadors in both civil and criminal cases”, photographic 
reproduction of the text of 1744, English translation by Gordon J. LAING, introduction 
(1922) by Jan de LOUTER, The Classics of International Law, vol. XXI, ed. by James 
B. SCOTT, Oxford: at the Clarendon Press/London: Geoffrey Cumberlege, 1946; “ad 
lectorem”) prosseguia: “Quid ipse sentiam, leges, si commodum est, in hoc exiguae molis 
libello, si non est, heic loci non audies” – e qual seja a minha opinião, lerá neste pequeno 
livro, se for de sua conveniência fazê-lo; e se não for, não será aqui que eu a direi.

5.	 Charles-Louis de Secondat, Barão de La Brède et de MONTESQUIEU (1689-1755), De 
l’esprit des lois (texte présenté et annoté par Roger CAILLOIS, Paris: Gallimard-Pléiade, 
© 1951, impr. 1994); ___, O espírito das leis (intr. e notas de Gonzague TRUC, trad. 
Fernando Henrique CARDOSO e Leôncio Martins RODRIGUES, São Paulo: Abril – Os 
pensadores, vol. XXI, 1973, cit. livro XXXI, cap. II).
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a.C. — antes de Cristo

A.D. — Anno Domini, para designar a cronologia a partir do nascimento 

(presumido) de Jesus Cristo, também designado como “d.C.”

AE – Affaires étrangères (Arquivos do Ministério das relações exteriores), 

Paris

AFDI — Annuaire Français de Droit International (publicação do C.N.R.S., 

Paris)

AIEA — Agência Internacional de Energia Atômica (IAEA, em inglês)

AJIL — American Journal of International Law

AN – Archives Nationales (Arquivos Nacionais da França), Paris

ARSI — Archivum Romanum Societatis Jesu – Arquivo romano da Companhia 

de Jesus

BN e BnF – Bibliothèque Nationale de France, Paris

Bol. SBDI ou Boletim — Boletim da Sociedade Brasileira de Direito Internacional

BV – Biblioteca Vaticana, Roma

BYBL — British Yearbook of International Law

© — copyright = indica a data de publicação original da obra citada

ca. — circa, por volta de

ABREVIATURAS
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CBN — Comunidade Britânica de Nações (British Commonwealth of Nations)

CDI ou ILC — Comissão de Direito Internacional da Nações Unidas – 

International Law Commission of the United Nations

CEDIN — Centro de estudos de direito internacional, seguido de indicação 

da universidade (Paris e outras)

cf. — conforme

cfr. — confira-se

CIJ — Corte Internacional de Justiça, Haia (1946- )

CPJI — Corte Permanente de Justiça Internacional

C.T.S. — Consolidated Treaty Series (1648-1918) (ed. by Clive Parry, 1969–, 

New York: Oceana) com indicação de volume e página

d.C. — depois de Cristo, para designar o calendário da era cristã, (tb. “A.D.”)

DI — Direito internacional (público)

Difel — Editora Difusão Europeia do Livro, São Paulo

DIPr — Direito internacional privado

DTV — Deutscher Taschenbuch Verlag, Munique

Edusp — Editora da Universidade de São Paulo, São Paulo

EJIL — European Journal of International Law

Enciclopédia – Enciclopédia Luso-Brasileira de Direito Internacional, 

coord. D. M. VICENTE, F. L. BASTOS, M. A. RIBEIRO, A. T. SALIBA, M. 

T. FRANCA Fº. e P. B. CASELLA, Alfragide: Dom Quixote – Leya, 2023

Encyclopedia of International Law – The Max Planck Encyclopedia 
of Public International Law, published under the auspices of the 

Max Planck Institute for Comparative Public Law and International 

Law, edited under the direction of R. WOLFRUM, Oxford: Univ. Press, 

2012, 11 vols.), com indicação do tomo e das páginas – edição ante-

rior da Encyclopedia coordenada por R. BERNHARDT (Dordrecht, 

1981-1990, 12 vols.)

FAO — Food and Agriculture Organization (Organização para a Agricultura 

e Alimentação das Nações Unidas), Roma
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FCE — Fondo de cultura economica, Cidade do México e outras cidades

FUNAG — Fundação Alexandre de Gusmão, Brasília

Fundamentos — P. B. CASELLA, Fundamentos do direito internacional 
pós-moderno (prólogo Hugo CAMINOS, São Paulo: Quartier Latin, 

2008)

GYIL — German Yearbook of International Law

i.a. — inter alia – dentre outros

HHStA – Haus-, Hof- und Staatsarchiv – Reichsarchive, Viena

ICLQ — International and Comparative Law Quarterly

IDI — Instituto de Direito internacional – Institut de droit international

IHLADI — Instituto Hispano-Luso-Americano e Filipino de Direito 

Internacional

ILA – International Law Association / Association de droit international

ISIAO — Istituto Italiano per l’Africa e l’Oriente, Roma

LCL — Loeb Classical Library (Greek and Latin series), Cambridge, Ma./

London, England: Harvard Univ. Press

Manual — H. ACCIOLY — G. E. do NASCIMENTO E SILVA – P. B. CASELLA, 

Manual de direito internacional público (com a colaboração de 

Arthur R. CAPELLA GIANNATTASIO, São Paulo: Saraiva, 26ª ed., 2023)

OESP — jornal O Estado de São Paulo

ONU — Organização das Nações Unidas

op. cit. — opus cit. – obra citada

orig. publ. — originalmente publicado em

PU — Presses Universitaires (com indicação da universidade/cidade)

PUF — Presses Universitaires de France, Paris

RCADI — Recueil des Cours de l’Académie de Droit International de La Haye 

– Collected courses of the Hague Academy of International Law (Haia) 

– publicados desde 1923, com indicação de ano, volume e páginas

RDILC — Revue de droit international et de législation comparée
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Restatement — American Law Institute, Restatement of the law – The foreign 

relations law of the United States, St. Paul, Minn., 1987, 2 v.) 

RGDIP — Révue Générale de Droit International Public, Paris 

SBDI – Sociedade brasileira para o direito internacional

SdN — Sociedade das Nações (Société des Nations/League of Nations)

SFDI — Sociedade francesa para o direito internacional

s.l. — sem indicação de local de publicação

s.n.e. — sem nome do(a) editor(a)

tb. — também

Tratado / P. B. CASELLA, Tratado de direito internacional (São Paulo: 

Almedina, 2022-) com indicação do tomo, capítulo ou item ao qual 

se remete

Tratado ACCIOLY — H. ACCIOLY, Tratado de direito internacional (ter-

ceira edição, histórica, com pref. P. B. CASELLA, Brasília: FUNAG/

São Paulo: Quartier Latin, 2009, 3 vols.)

UNTS — United Nations Treaty Series – com indicação de volume e página

Univ. — Universidade, University ou Université

UP — ou Univ. Press – University Press (seguido da indicação do nome e/

ou local da universidade)

VRBEI — Vorträge, Reden und Berichte aus dem Europa-Institut – Sektion 

Rechtswissenschaft – Universität des Saarlandes, Saarbrücken

v. — vide – ver

v. tb. — ver também

YILC — Yearbook of the International Law Commission

ZEE — Zona Econômica Exclusiva
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Tenham como certo que, embora a vida do homem seja breve, contu-

do a quem sabe dele fazer capital, e não o consumir de maneira vã, 

bastante avança o tempo: porque a natureza do homem é capaz, e a 

quem é solícito e resoluto muito avança o fazer.

Francesco GUICCIARDINI (1530, ed. 1990)1

Nada é mais precioso do que o tempo, dada a pouca duração da vida 

humana, e a necessidade de nada adiar, que se deva mais tarde la-

mentar, por se ter deixado para depois.

LEIBNIZ, Memorial ao czar PEDRO da Rússia (1711)2

1.	 Francesco GUICCIARDINI, Ricordi (1512-1530, ed. a cura di Vincenzo De CAPRIO, 
Roma: Salerno Editrice, 1990, n. 145, p. 104): “Abbiate per certo che, benchè la vita degli 
uomini sia breve, pure a chi sa fare capitale del tempo e non lo consumare vanamente, 
avanza tempo assai: perchè la natura dell’uomo è capace, e chi è sollecito e risoluto 
gli comparisce mirabilmente el fare”.

2.	 LEIBNIZ, Entretien avec le Tzar à Torgau (1711) (texto reproduzido em Le droit de la 
raison, textes réunis et présentés par René SÈVE, Paris: Vrin, 1994, p. 247-251).

INTRODUÇÃO
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Hoje em dia, as pessoas no mundo pensam a respeito de todos os 

aspectos da vida em espaço epistemológico e discursivo basicamente 

configurado pelos intelectuais dos Estados Unidos e da Europa oci-

dental. Grande número de ideias e de instituições, que se originaram 

na Europa, é compartilhado ou usado por povos em todo o mundo: o 

calendário cristão, o meridiano, o sistema métrico, a língua inglesa, 

o sistema de estados soberanos, a economia capitalista e outros. Isso, 

contudo, não significa que estes sejam universais de maneira inerente. 

Antes, eles se tornaram globalmente compartilhados, como resultado 

do jugo colonial mundial e da hegemonia das potências europeias, até 

a metade do século XX, e da hegemonia econômica, cultural, militar e 

da informação dos Estados Unidos, durante o pós-guerra.

Yasuaki ONUMA (2010)3

A necessidade de chegar a uma figuração global é baseada na pres-

suposição fundamental na antropologia moderna de interação social 

e cultural. [...] Mesmo se a heterogeneidade de uma sociedade for tão 

pronunciada que ela possa ser designada como uma sociedade ‘múlti-

pla’, haverá ainda unidade em algum nível. Cada sociedade é um todo 

mais ou menos organizado, a não ser que haja uma revolução ativa 

que ameaça destruí-la. A maneira de viver de cada sociedade tende 

3.	 ONUMA Yasuaki, A Transcivilizational Perspective on International Law (RCADI, 
2009, vol. 342; tb. publ. Haia: Pocketbooks of the Hague Academy of International 
Law, 2010, chap. V – Human rights in a multi-polar and multi-civilizational world, p. 
370-462, cit. p. 384).
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mais ou menos a ser coerente, contínua e distinta, quando contrastada 

com a de uma outra.

Francis L. K. HSU (1974)4

LEIBNIZ afirmava, e também acredito, que a comunicação 
é mecanismo para o progresso do conhecimento. Constata-se o quan-
to permanece verdadeira essa convicção a respeito da possibilidade 
de compartilhar e contribuir para fazer avançar o conhecimento, 
como força capaz de mudar o mundo. A comunicação entre aqueles 
que buscam o conhecimento permanece vitalmente necessária, 
nestes nossos tempos pós-modernos, como sempre o foi.

Entre o barroco e o iluminismo, como dado característico desse 
tempo ‘clássico’, que conclui uma época e prepara outra, se pode 
colocar o conjunto deste tomo, dedicado ao exame da evolução 
do direito internacional no tempo de BYNKERSHOEK, WOLFF e 
BURLAMAQUI, sob a égide das reflexões de GUICCIARDINI e de 
LEIBNIZ, referidas em epígrafe, quanto a ser breve a vida dos ho-
mens e nada ser mais precioso do que o tempo, mas que este se pode 
‘capitalizar’ – fare capitale –, e desde que não se o gaste vãmente, 
pode produzir resultados.5 Todos precisamos ter consciência da 

4.	 Francis L. K. HSU (1909-1999), O estudo das civilizações letradas (orig. publ. The 
study of literate civilizations, trad. Sonia M. Bibe LUYTEN, São Paulo: E.P.U.-
Edusp, 1974, ‘delineando o padrão cultural’, p. 59). Nascido em 1909, bacharelou-se em 
sociologia pela Universidade de Shangai, em 1933, e doutorou-se em antropologia pela 
Universidade de Londres, em 1941. Lecionou antropologia na Universidade nacional 
de Yunan, de 1941 a 1944; na universidade Columbia, de 1944 a 1945; na universidade 
Cornell, de 1945 a 1947; a seguir na universidade Northwestern, onde lecionou até se 
aposentar. Ao longo de sua trajetória acadêmica, realizou diversas e extensas pesquisas 
de campo na China, na Índia e no Japão.

5.	 Francesco GUICCIARDINI, Ricordi (1512-1530, ed. a cura di Vincenzo De CAPRIO, 
Roma: Salerno Editrice, 1990, n. 145, p. 104), já referido em epígrafe.
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passagem, da pouca duração da vida humana, e da necessidade de 
nada adiar, que se deva mais tarde lamentar, por se ter deixado para 
depois.6 E como completava GUICCIARDINI:

Extraí dos afazeres esta máxima: que não basta dar às coisas o prin-

cípio, o endereçamento, o mote, mas é preciso dar-lhes seguimento e 

delas não se destacar, até o final; e quem as acompanha assim pouco 

falta para conduzi-las à perfeição. Mas quem atua de outro modo, os 

pressupostos, por vezes, apenas começados, são dificultados: tanta é 

a negligência, a incapacidade – dapocaggine –, a tristeza dos homens, 

tantos são os impedimentos e as dificuldades que por sua natureza tem 

as coisas. Usai desta reflexão – ricordo: fez-me por vezes grande honra, 

como faz vergonha grande a quem age contrariamente.7

Prossegue o exame do direito internacional no tempo, em sua 
contextualização histórica, como em relação à história das ideias, 
e de sua evolução conceitual e institucional. Ora, no tempo de 
BYNKERSHOEK, WOLFF e BURLAMAQUI.

6.	 LEIBNIZ, Entretien avec le Tzar à Torgau (1711) (in Le droit de la raison, textes réunis 
et présentés par René SÈVE, Paris: Vrin, 1994, p. 247-251), já referido em epígrafe.

7.	 GUICCIARDINI (op. cit., 1530, ed. 1990, n. 192, p. 124): “Pigliate nelle faccende questa 
massima: che non basti dare loro el principio, lo indirizzo, el moto, ma bisogna 
seguitarle e non le staccare ma insino al fine; e chi le accompagna così non fa anche 
poco a conducerle a perfezione. Ma chi negocia altrimenti, le presupposte talvolta finite 
che a pena sono comminciate o difficultate: tanta à la negligenza, la dapocaggine, la 
tristizia degli uomini, tanti gli impedimenti e le difficoltà che di sua natura hanno le 
cose. Usate questo ricordo: m’ha fatto talvolta grande onore, come fa vergogna grande 
a chi usa el contrario”.
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São incontornáveis, após as devidas menções a VITÓRIA e 
SUAREZ,8 à figura de GRÓCIO,9 sem esquecer os encadeamentos 
entre autores, tais como GENTILI, ZOUCH,10 RACHEL e PUFENDORF,11 
WOLFF,12 BYNKERSHOEK13 e BURLAMAQUI –14 como ora aqui se 
cuida –, mas também VATTEL,15 e von MARTENS,16 cujas concep-

8.	 A respeito de Francisco de VITÓRIA, ver Tratado (tomo 5 – Direito internacional 
no tempo de Francisco de Vitória, cap. 14); sobre Francisco SUAREZ, ver Tratado 
(tomo 6 – Direito internacional no tempo de Suarez, Gentili e Zouch, cap. 15).

9.	 Ver Tratado (tomo 7 – Direito internacional no tempo de Hugo Grócio, cap. 18); 
por sua vez, Peter HAGGENMACHER, em estudo sobre o direito da guerra e da paz de 
GRÓCIO – Le droit de la guerre et de la paix de Grotius (in Le droit international, Paris: 
Sirey – Archives de philosophie du droit, vol. 32, 1987, p. 47-58), opina no sentido de em 
lugar de se atribuir a GRÓCIO a concepção do direito internacional como todo, seria 
este o autor da síntese última, dentre as correntes de pensamento que compunham 
a doutrina da guerra justa, que se vê por este transformada em teoria geral da solução 
pelas armas do conjunto das controvérsias que fogem das vias judiciais instituídas 
entre cidadãos, pelos poderes públicos. Ver, ainda: P. HAGGENMACHER, Grotius and 
Gentili – a Reassessment of Thomas E. HOLLAND’s inaugural lecture (in Hedley BULL, 
Benedict KINGSBURY and Adam ROBERTS (eds.), Hugo Grotius and international 
relations, Oxford: Clarendon Press, 1990, p. 133-176); ___, Grotius et la doctrine 
de la guerre juste (Paris: PUF/Genève: Publications de l’Institut de hautes études 
internationales, 1983); ___, Hugo Grotius (in B. FASSBENDER e Anne PETERS (edited 
by), The Oxford Handbook of the History of International Law (Oxford: Univ. 
Press, 2012, cap. 48, p. 1098-1101).

10.	 Ver Tratado (tomo 6 – Direito internacional no tempo de Suarez, Gentili e 
Zouch, caps. 16 – Alberico GENTILI (1552-1608) e 17 – Richard Zouch (1590-1660)).

11.	 Ver Tratado (tomo 9 – Direito internacional no tempo de Samuel Pufendorf, 
caps. 19 – Samuel Rachel (1628-1691) e 20 – Samuel Pufendorf (1632-1694)).

12.	 Sobre Christian WOLFF, ver cap. 22, neste tomo.
13.	 Sobre Cornelius van BYNKERSHOEK, ver cap. 21, neste tomo.
14.	 A respeito de J. J. BURLAMAQUI, ver cap. 23, neste tomo.
15.	 Ver Tratado (tomo 12 – Direito internacional no tempo de Vattel e von Martens, 

cap. 24 – Emer de Vattel (1714-1767)); v. E. TOURME-JOUANNET, Emer de Vattel et 
l’émergence doctrinale du droit international classique (Paris: Pedone, 1998); 
Horatia MUIR-WATT, em estudo sobre direito natural e soberania do estado na doutrina 
de Vattel – Droit naturel et souveraineté de l’état dans la doctrine de Vattel (in Le droit 
international, Paris: Sirey – Archives de philosophie du droit, vol. 32, 1987, p. 71-83) 
ressalta não ser adequado imputar a Vattel o declínio da aceitação do direito natural 
como fundamento do direito das gentes, mas este somente teria trazido precisões 
ulteriores à doutrina já em gestação junto a seus predecessores da escola do direito 
da natureza e das gentes.

16.	 Sobre G. F. von MARTENS (1756-1821), ver Tratado (tomo 12 – Direito internacional 
no tempo de Vattel e von Martens, cap. 24); P. B. CASELLA, Georg-Friedrich von 
MARTENS (1756-1821) e a consolidação histórica do direito internacional clássico (Revista 
da Fac. de direito da USP, 2021, vol. 116, p. 137-171).
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ções permanecem basilares,17 para o estudo e a compreensão do 
direito internacional, como fenômeno histórico e civilizacional,18 na 
qualidade de fundadores – founding fathers – deste. Isso, ao menos, 
enquanto sistema de direito natural e das gentes, tornando-se mais e 
mais interestatal, desde a era moderna europeia até o tempo clássico. 
São estes autores ‘modernos’ e ‘clássicos’, muito presentes e atuais, 
quer diretamente, pelo padrão que fixaram para a matéria, como 
também pelas influências destes autores, sobre os subsequentes.19

Se pode ser cabível desenhar linha divisória entre três grupos 
de autores, poder-se-iam apontar:

•	 primeiro, ‘positivista’ – não no sentido que o termo assume, a 
partir do século XIX, com A. COMTE – mas abrangendo linhas 
de doutrina do direito internacional, visto como expressão 
predominante do direito positivo, mais que do direito natural, 

17.	 Ver Tratado (tomo 8 – Direito internacional além do paradigma vestfaliano, 
item – direito internacional e o padrão clássico na cultura). Para a fixação do cânone 
clássico do direito internacional, temos de nos reportar ao menos a uma dúzia de 
autores e, no mínimo, duas ou três dezenas de obras, enquanto em disciplina como 
o direito penal, o padrão ‘clássico’ foi fixado por um autor, em sua única obra sobre a 
matéria: Cesare BECCARIA, com a breve exposição Dos delitos e das penas (1764). 
V. tb. P. B. CASELLA, Cesare Beccaria e o padrão clássico (in Estudos em homenagem 
a Ivette Senise Ferreira, org. R. M. J. SILVEIRA e M. M. GOMES, São Paulo: Liber 
Ars, 2015, p. 393-414).

18.	 Mas cujas raízes vão muito mais fundo e são muito mais amplas do que o contexto 
específico da Europa na era moderna, como se considerou no Tratado (tomos 3A 
– Direito internacional no tempo antigo, 3B – Gregos, romanos, chineses, 
indianos, 4 – Direito internacional no tempo medieval e 5 – Direito internacional 
no tempo de Francisco de Vitória).

19.	 Além dos capítulos específicos, nos quais alguns são correntemente mencionados, 
como ‘fundadores’ ou ‘clássicos’ do direito internacional, ver também por referências 
em outros autores, e em relação aos respectivos contextos históricos, Tratado (tomo 
6 – Direito internacional no tempo de Suarez, Gentili e Zouch, esp. item – 
existência e conteúdo do direito internacional moderno, tomo 8 – Direito internacional 
além do paradigma vestfaliano, item – ensaio de balanço do direito internacional no 
século XVII e tomo 12 – Direito internacional no tempo de Vattel e von Martens, 
item – ensaio de balanço do direito internacional no século XVIII, em relação a algumas 
questões específicas, e o item – mutações do direito internacional no século XVIII, 
ilustradas pelo tema da guerra).
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por autores como ZOUCH,20 BYNKERSHOEK e MOSER –21 e 
essas concepções, levadas ao excesso, descambam para o 
excessivo ‘positivismo’, do século XIX –22 que tantos nefas-
tos riscos comporta, para a compreensão e a aplicação do 
direito em geral, e do direito internacional, em particular; 
ao lado destes,

•	 segunda corrente, ‘naturalista’, expressa na doutrina do 
direito internacional, como direito natural, com destaque 
para PUFENDORF;23 e em 

•	 terceira corrente, ‘grociana’, em que se coloca a síntese entre 
direito natural e positivo, na linha de GRÓCIO, continuada por 
RACHEL e por WOLFF, e ainda por VATTEL e von MARTENS.24

O enquadramento de Cornelius van BYNKERSHOEK como 
‘positivista’, contudo, pode ser questionável. É verdade que ele cita 
sobretudo precedentes e exemplos da prática dos estados, para com-
provar a existência de normas e julgar a legalidade de determinados 
casos: “essa característica distingue a sua metodologia e pode dar 

20.	 A contribuição de ZOUCH para o direito internacional foi examinada no Tratado 
(tomo 6 – Direito internacional no tempo de Suarez, Gentili e Zouch, cap. 17).

21.	 A respeito de J. J. MOSER e seu ‘direito público externo’, ver Tratado (tomo 12 – Direito 
internacional no tempo de Vattel e von Martens, item 25.1).

22.	 Cf. Tratado (tomo 13 – Direito internacional no tempo do concerto europeu); 
a respeito dos internacionalistas ‘clássicos’, de viés dito positivista, observava A. 
TRUYOL Y SERRA, Histoire du droit international public (Paris: Economica, 1995, 
p. 82): “Le qualificatif doit être appliqué dans un sens large, étant donné qu’en général 
ses représentants n’écartent pas complètement le ‘droit naturel’, comme feront les 
positivistes du XIXe siècle, mais se limitent à minimiser sa portée”.

23.	 Como se examinou no Tratado (tomo 9 – Direito internacional no tempo de 
Samuel Pufendorf, cap. 20), não é tão simples a atribuição de total identidade entre 
o direito internacional e o direito natural em PUFENDORF.

24.	 As contribuições de Samuel RACHEL e de Christian WOLFF são examinadas no 
Tratado (tomos 9 – Direito internacional no tempo de Samuel Pufendorf, cap. 
19 e, neste tomo, cap. 22), e Tratado (tomo 12 – Direito internacional no tempo 
de Vattel e von Martens, as de VATTEL e von MARTENS, caps. 24 e 25).
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respaldo à sua tradicional reputação como positivista”, mas “logo 
se torna óbvio que tais precedentes e exemplos são somente fontes 
secundárias para a sua argumentação, quando lemos seus escritos 
em detalhe”.25 Para reavaliar sua metodologia, basta considerar seu 
conceito de direito internacional – jus gentium – e a importância da 
razão – ratio – na sua teoria.26

Ao se falar sobre Christian WOLFF, não se pode esquecer ter sido 
este, ao lado de Christian THOMASIUS, o mais influente filósofo 
alemão do início do iluminismo, uma ‘celebridade’ de seu tempo e 
autor em torno de quem se criam grupos de defensores – os ‘wol-
fianos’, estes, por vezes, em oposição aos ‘tomasianos’ – bem como 
seus respectivos grupos de opositores ou, francamente, detratores, 
que o acusavam de, com suas ideias, corromper a juventude e in-
duzir ao ateísmo. O próprio WOLFF insistia em confiar na força da 
razão fundamentada – gründlicher Vernunft – em mundo sabiamente 
criado por Deus. Décadas de conflitos de WOLFF com os teólogos 
contribuíram para a sua legendária reputação. Tais controvérsias e 
repercussões, intelectuais e políticas, se projetaram muito além do 
estrito campo de incidência e de estudo do direito internacional.27

A ordenação da universidade, em faculdades mais e menos 
elevadas, passa, no curso do iluminismo, por tripla transformação. 

25.	 Kinji AKASHI, Cornelius van Bynkershoek (1673-1743) (in The Oxford Handbook of 
the History of International Law, edited by B. FASSBENDER e A. PETERS, Oxford: 
Univ. Press, 2012, cap. 51, p. 1110-1113, cit. p. 1112).

26.	 Como se considera, a seguir, no cap. 21.
27.	 Cf. se examina, neste tomo, cap. 22, e itens 22.1 – direito segundo LEIBNIZ e 22.2 – 

reputação e legado de WOLFF; v. tb. Steffen MARTUS, Aufklärung – das deutsche 18. 
Jahrhundert – ein Epochenbild (Berlin: Rowohlt, 2015, Teil I – 1680-1726: Die Anfänge 
der Aufklärung, cap. 1 – Im Fürstenstaat: die höfische Gesellschaft und ihre Projekte, p. 
23-91, cit. p. 70): “Es war für viele Aufklärer üblich, den einen Landesherrn zu düpieren, 
um dadurch bei einem anderem Punkte zu sammeln. Gottfried Wilhelm LEIBNIZ, 
Samuel PUFENDORF, Christian THOMASIUS oder Christian WOLFF wechselten an 
charakteristischen Stellen ihrer Karriere den Dienstherrn.”
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Primeiro, concorreram os juristas com os teólogos, pela primeira 
colocação – em Halle, nominalmente era a teologia a primeira, mas a 
remuneração mais elevada dos juristas mostra que estes, na avaliação 
do príncipe, tinham passado à frente. Em segundo lugar, despediu-se 
a filosofia de sua anterior função propedêutica e preparatória, e re-
clamou seu status de ciência fundamental – beanspruchte den Status 
einer Grundlagenwissenschaft – e essa transformação e valorização 
ocorre, em Halle, com a geração seguinte, sobretudo impulsionada 
por Christian WOLFF. Em terceiro lugar, beneficiou-se a medicina 
com a ascensão das ciências naturais – profitierte die Medizin vom 
Aufschwung der Naturforschung – e, por sua vez, abalou a hierarquia 
tradicional – na [Academia] Fridericiana avançou para o centro da-
quela antropologia da ‘pessoa inteira’ – des ganzen Menschen – que 
dominou o apogeu e a fase tardia do iluminismo.28

O direito internacional não pode ser visto somente como ma-
terial técnico, de caráter profissionalizante, pois compõe conjunto 
com objeto e método próprios, em meio às ‘ciências humanas’, 
o que se exprime com características específicas, no ensino e na 
pesquisa. Esse legado humanista tem de ser aplicado tanto em 
relação ao direito internacional como às relações internacionais, 
à história e às disciplinas afins, bem como à ciência política. Esse 
legado cultural importante não pode ser negligenciado, a fim de 

28.	 S. MARTUS, Aufklärung – das deutsche 18. Jahrhundert – ein Epochenbild (Berlin: 
Rowohlt, 2015, Teil I – 1680-1726: Die Anfänge der Aufklärung, cap. 2 – In der 
Gelehrtenrepublik: die Universität als Staatsprogramm, p. 92-154, cit. p. 114-115) aduzia: 
“In diesen Streit der Fakultäten, der bis hin zu KANT und noch in der Romantik 
weitergeführt wurde, ging im 17. und frühen 18. Jahrhundert zunächst die juristische 
Abteilung als Siegerin von Platz, bis im Laufe der Aufklärung die Philosophie von 
ganz unten und das medizinische Wissen von Platz drei aufholten. Das Ziel freilich 
bestand in einer Struktur, in der die Fächer nicht mehr übereinander, sondern – wie 
die Fächer im Verbund der modernen wissenschaftlichen Disziplinen – generell 
nebeneinander lagen und damit im Wissenschaftssystem jenes Ausdifferenzierungen 
wiederholten, die die moderne Gesellschaft instgesamt prägte.”
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compreender o direito internacional como fenômeno não somente 
jurídico e político, mas também histórico e cultural.29

É uma particularidade da Europa o fato de que lá, da grande 
crise do século XVII, que se denomina a guerra dos Trinta anos, 
surgiu uma forma nova de integração: um ‘sistema’ de estados, que 
conservaram sua independência, fixou suas próprias regras. Não 
houve um príncipe guerreiro, que forçasse a paz; esta foi estabelecida 
por consenso. Contudo, não se deve passar por cima o pouco que 
esta ‘ordem de Vestfália’, elaborada com astúcia, em 1648, pacifi-
cou, de fato, o continente europeu. Em lugares onde funcionava a 
monarquia universal imperial – como na China –, esta era melhor 
garante da paz interna.

A ordem da paz de Vestfália nunca foi concebida como outra 
coisa além de uma estabilização do centro da Europa. Não pre-
tendia ser uma ordem da paz mundial, e nem sequer se referia às 
possessões ultramarinas dos países europeus. Por volta de 1650, 
essas possessões já tinham reconfigurado consideravelmente o 
entrelaçamento planetário, e era previsível que, no longo prazo, os 
conflitos que os europeus dirimiam entre eles na ‘periferia’ reper-
cutissem na Europa.30

29.	 Ver Tratado (tomo 20 – Direito internacional, história e cultura); P. B. CASELLA, 
International law, history and culture (Leiden /Boston: Brill/Nijhoff – Académie 
de droit international de la Haye/The Hague Academy of International Law, 2024); 
___, Introdução ao estudo do direito – ensaios didáticos (apresentação J. G. RODAS, 
São Paulo: Ed. dos editores, 3ª ed., 2019, esp. – direito como dado da vida em sociedade, 
p. 51-58, cit. p. 52-53): “A cultura e a história são dados necessários para o estudo e 
compreensão das humanidades, especialmente do direito. [...] É preciso tratar o 
direito e especificamente o direito internacional como partes de fenômenos mais 
amplos e que têm relação direta e necessária com o tempo e contexto no qual se 
inscrevem e do qual derivam. [...] O direito como dado da vida em sociedade tem de 
ser compreendido como parte do conjunto das criações humanas: no contexto das 
relações humanas se insere e tem de ser situado.”

30.	 Jürgen OSTERHAMMEL e Niels P. PETERSON, Breve historia de la globalización – del 
1500 a nuestros días (orig. publ. Geschichte der Globalisierung – Dimensionen, 
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Neste tomo, dedicado ao direito internacional no tempo de 
BYNKERSHOEK, WOLFF e BURLAMAQUI, o percurso que se faz 
centralmente entre os marcos do início até meados do século XVIII, 
obviamente, com encadeamentos em relação a predecessores e 
sucessores. Mas essa configuração – com destaque aos três auto-
res, ora examinados, e à presença notável de LEIBNIZ – se justifica 
no conjunto do texto, pelas enormes transformações ocorridas no 
direito internacional, no curso desse período. Isso pode ser facil-
mente avaliado pelos avanços que ocorrem entre a publicação das 
obras do holandês Cornelius van BYNKERSHOEK (1673-1743), do 
alemão Christian WOLFF (1679-1754), até a obra póstuma do suíço 
J. J. BURLAMAQUI (1694-1748), sobre os Princípios do direito po-
lítico (1751), pouco antes do início da guerra dita dos ‘Sete anos’, 
de 1756-1763.31, com relação direta e impacto sobre os desenvolvi-
mentos ocorridos no tempo do iluminismo.32 Mesmo se este sempre 
fez parte da história da humanidade, “o iluminismo moveu-se no 
turbilhão da guerra”:33

Dessa forma, o iluminismo ao menos abriu o caminho à con-
cepção discursiva e nacionalista de comunidades, que encontraram 
na fantasia a identidade de uma vida comum, buscando história 

Prozesse, Epochen, 2012, trad. Martina Fernández Polcuch, Buenos Aires: Siglo 
Veintiuno, 2019, cap. 3 – hasta 1750: construcción y consolidación de conexiones a escala 
mundial, p. 33-53, cit. p. 42).

31.	 Sobre BURLAMAQUI, ver o cap. 23, neste tomo. Sobre a guerra dos Sete anos, v. 
Tratado (tomo 11 – Direito internacional no tempo do iluminismo, esp. item – 
três décadas de relativa tranquilidade (1756-63 a 1792).

32.	 Cujo exame prossegue no Tratado (tomo 11 – Direito internacional no tempo do 
iluminismo).

33.	 S. MARTUS, Aufklärung – das deutsche 18. Jahrhundert – ein Epochenbild (Berlin: 
Rowohlt, 2015, Teil III – 1740-1763: Aufklärung im Widerstreit, cap. 13 – Das Spiel des 
Zufalls:der Siebenjährigen Krieg, p. 632-680, cit. p. 653-654) aduzia: “Dabei positionierte 
sich Preussen in einer Notwehrsituation und gab sich als Vertreter der nationalen, 
‘deutschen’ Sache, weil Österreichs Koalition mit Frankreich es erlaubte, die negativen 
Stereotypen gegen den traditionellen ‘Reichsfeinde’ zu aktivieren.”
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e cultura coletivas. Os conflitos ideológicos se intensificaram. Os 
opositores foram declarados pragas, que deveriam ser destruídas, 
ou flagelo, do qual precisava ser limpa a região.34

Enquanto alguns nacionalizavam a perspectiva da guerra, 
outros enfatizavam uma perspectiva internacional: os bons valores 
do antigo iluminismo passaram a ser considerados ultrapassados e 
empoeirados, enquanto outros conferiram-no impulso, sacrificando 
a busca pela paz e em detrimento da tranquilidade. As sementes de 
vários males já estavam plantadas.

A partir do contexto iluminista, apesar da ênfase na universali-
dade da razão e na perfectibilidade dos indivíduos e das sociedades, 
começam a crescer concepções que teriam enorme impacto sobre a 
história dos séculos seguintes, tais como apresentar a guerra como 
luta pela sobrevivência de um ‘povo’, frente ao ‘inimigo’ comum, 
e seus corolários, tais como o nacionalismo, ou a convicção de 
superioridade, de determinadas sociedades em relação a outras, 
que levaria à ampla aceitação e extenso engajamento de várias 
sociedades em favor do colonialismo imperialista.35

34.	 Sinal do tempo ‘iluminista’, o engajamento de escritores, poetas e periodistas, cf. S. 
MARTUS (op. cit., 2015, p. 654): “Nirgendwo sonst engagierten sich Dichter so sehr 
für ‘ihre’ Armee und ‘ihre’ Regenten wie in Preussen. Wie abstrus, überraschend 
und dann eben auch faszinierend diese literarische Strategie auf viele Zeitgenossen 
gewirkt haben mag”. 

35.	 A respeito, ver Tratado (tomo 11 – Direito internacional no tempo do iluminismo, 
esp. item – mutação de fase histórica e reformulação das bases do sistema internacional, 
tomo 12 – Direito internacional no tempo de Vattel e von Martens, item – 
mutações do direito internacional no século XVIII, ilustradas pelo tema da guerra, tomo 
13 – Direito internacional no tempo do concerto europeu, item – do direito 
internacional do tempo do ‘iluminismo’ ao tempo do concerto europeu e tomos 14 a 17 – 
Direito internacional no tempo do colonialismo).

CG_Dir_Int_Tempo_CvanByn_ChrisWollf_Tomo10.indb   12CG_Dir_Int_Tempo_CvanByn_ChrisWollf_Tomo10.indb   12 15/08/2025   16:12:0915/08/2025   16:12:09

Amostra



Criado por Fernando Ribeiro em: 25/02/25 - Modificado em: 15 agosto, 2025 9:41
CG_Dir_Int_Tempo_CvanByn_ChrisWollf_Tomo10_Cap02 - Etapa por: Fernando Ribeiro

Se a minha discussão do assunto for apta a receber aprovação, terá 

sido de uma vez por todas, algo que se pode seguir; se não o for, siga-

mos algo que seja diferente e melhor. Mas em qualquer controvérsia, 

que surja sobre o direito das gentes, devemos ter o cuidado de seguir 

os costumes das nações, e não considerar as nossas mentes como a 

única fonte da sabedoria. Eu sei que, com base somente na razão, ora 

uma ora outra decisão diversa pode ser dada com relação à questão 

da jurisdição sobre os embaixadores, mas também sei que prevalece 

a razão que o costume das nações aprovou, e esta é a posição princi-

palmente defendida neste tratado.

C. van BYNKERSHOEK, Do foro dos legados 

(1721)1

1.	 Cornelius van BYNKERSHOEK, De foro legatorum tam in causa civili quam 
criminali liber singularis (Leiden, 1721) a monograph on the jurisdiction over 
Ambassadors in both civil and criminal cases (“a photographic reproduction of the 
text of 1744”, with an English translation by Gordon J. LAING, and an introduction 
by Jan de LOUTER, datada de 1922, com menção “imprimatur” 1929, The Classics of 
International Law, vol. XXI, ed. by James B. SCOTT, Oxford: at the Clarendon Press / 
London: Geoffrey Cumberlege, 1946; cit. Ad lectorem).

CAPÍTULO 21. 
CORNELIUS VAN 

BYNKERSHOEK 
(1673-1743)
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Esse animal feroz … que se chama razão de estado.

C. van BYNKERSHOEK, 

Questões de direito público (1737)2

Contribuição durável de BYNKERSHOEK à doutrina do direito inter-

nacional é a sua teoria do mar territorial.

A. TRUYOL Y SERRA (1995)3

Tanto seu conceito de direito internacional quanto seu uso da razão 

como argumento jurídico põem dúvidas em sua reputação como posi-

tivista. Contudo, não devemos impedir a avaliação geralmente aceita. 

Antes, se deve assinalar que, mesmo van BYNKERSHOEK, um juiz e 

advogado de grande experiência, não mostrou hesitação em invocar a 

‘razão’. O que sugere a persistente existência de fator, não compatível 

com método verdadeiramente positivista em direito internacional.

K. AKASHI (2012)4

2.	 Cornelius van BYNKERSHOEK, Quaestionum iuris publici libri duo, quorum 
primus est De rebus bellicis, secundus De rebus varii argumenti (orig. publ. 
Leiden, 1737, segunda edição, 1752); ___, Quaestionum iuris publici libri duo (volume 
one: “the photographic reproduction of the edition of 1737”, volume two: the English 
translation by Tenney FRANK, and an introduction (1922) by Jan de LOUTER, The 
Classics of International Law, vol. 14, ed. by James B. SCOTT, Oxford: at the Clarendon 
Press/London: Humphrey Milford, 1930, 2 tomos, XLVI+304 p.; XXXVIII +384+34 p., 
cit. Quaestionum juris publici, II.XXV.X).

3.	 Antonio TRUYOL Y SERRA, Histoire du droit international public (Paris: Economica, 
1995, p. 84-85).

4.	 Kinji AKASHI, Cornelius van Bynkershoek (1673-1743) (in The Oxford Handbook of 
the History of International Law, ed. by B. FASSBENDER e A. PETERS, Oxford: 
Univ. Press, 2012, cap. 51, p. 1110-1113, cit. p. 1113).
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Com Cornelius van BYNKERSHOEK chega-se a uma visão, 
que pode ser designada como marcadamente pragmática do direito 
internacional, visto e trabalhado, sobretudo, como direito praticado 
entre estados. Este era visto por BYNKERSHOEK como voltado para 
as formas do exercício e da regulação das relações entre estados, 
regidas pelo que, mais e mais, se passa a ver e ordenar como ‘direito 
internacional’. Não por acaso, apontava – no trecho em epígrafe: “em 
qualquer controvérsia que surja sobre o direito das gentes, devemos 
ter o cuidado de seguir os costumes das nações, e não considerar as 
nossas mentes como a única fonte da sabedoria”. E prossegue: “quid 
ipse sentiam, leges, si commodum est, in hoc exiguae molis libello, si non 
est, heic loci non audies” – e, qual seja a minha opinião, lê-la-á neste 
pequeno livro, se for de sua conveniência fazê-lo; e se não for, não 
será aqui que eu a direi.5

O direito internacional é concebido, por BYNKERSHOEK, como 
conjunto que agrega, à prática dos estados, a experiência histórica 
do direito romano. Observa-se, em sua obra, ulterior afastamento 
em relação ao direito natural como premissa central do sistema, na 
construção do que, crescentemente, passa a se configurar como o 
direito internacional ‘clássico’.6

Na obra de BYNKERSHOEK se constrói o direito internacional 
como direito interestatal, fundamentado no costume das nações, no 
seu tempo, e no direito romano, mais que no direito natural.7 Nessa 

5.	 C. van BYNKERSHOEK, De foro legatorum (Leiden, 1721, Ad lectorem).
6.	 P. B. CASELLA, Desenvolvimento do direito internacional na concepção de Cornelius 

van BYNKERSHOEK (Rev. FDUSP, vol. 103, 2008, p. 563-592). Esse desenvolvimento 
será acentuado por Emer de VATTEL, cf. se examina no Tratado (tomo 12 – Direito 
internacional no tempo de Vattel e von Martens, cap. 24 e ver ainda tomo 8 – Direito 
internacional além do paradigma vestfaliano, item – o que é e como é o clássico?).

7.	 J. DELPECH, Bynkershoek (1673-1743) (in Les fondateurs du droit international 
public: leurs œuvres, leurs doctrines, introduction de A. PILLET, Paris: V. Giard & E. 
Brière, 1904, p. 385-446).
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mesma linha de interpretação da obra de BYNKERSHOEK também 
se manifestava TRUYOL Y SERRA.8

Por sua vez, AKASHI menciona a reputação de BYNKERSHOEK 
como ‘positivista’, mas a põe em dúvida: “logo se torna óbvio que 
tais precedentes e exemplos são somente fontes secundárias para a 
sua argumentação, quando lemos seus escritos em detalhe”.9 Para 
reavaliar a sua metodologia, basta considerar seu conceito de direito 
internacional – jus gentium – e a importância da razão – ratio – na 
sua teoria:

Diversamente de GRÓCIO, PUFENDORF, WOLFF e VATTEL, que me-

recem ser chamados de construtores de sistemas – system-builders 

– BYNKERSHOEK não dedica qualquer capítulo ou item específico à 

exposição de sua própria definição ou conceito de direito internacio-

nal: na Dissertação sobre o domínio dos mares10 somente menção 

limitada é feita; tanto no livro Sobre o foro dos legados quanto nas 

Questões de direito público, ele faz somente referências em passa-

gens e frases esparsas.

É possível, contudo, extrapolar o seu entendimento a partir dessas 

referências e observar a ‘mutação’ entre as três obras, que pode ser 

8.	 A. TRUYOL Y SERRA, Histoire du droit international public (Paris: Economica, 
1995, p. 84-85): “Il se réfère également aux dispositions internes des États-généraux 
des Provinces-Unies, et les précédents sont pris de préférence dans le passé récent. 
L’arrière-fond judiciaire se révèle dans la logique du raisonnement, la lucidité de 
l’approche et la vigueur de l’expression, non exempte de brusquerie”.

9.	 Kinji AKASHI, Cornelius van Bynkershoek (1673-1743) (in The Oxford Handbook of 
the History of International Law, edited by B. FASSBENDER e A. PETERS, Oxford: 
Univ. Press, 2012, cap. 51, p. 1110-1113, cit. p. 1112).

10.	 Cornelius van BYNKERSHOEK, De dominio maris dissertatio (orig. publ. 1702, “a 
photographic reproduction of the second edition (1744)”, with an English translation 
by Ralph van Deman MAGOFFIN, and an introduction by James Brown SCOTT, in 
Classics of International Law, vol. 11, ed. by J. B. SCOTT, New York: Oxford Univ. Press 
– publications of the Carnegie Endowment for International Peace, 1923 – online 
books.google.com.br).
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avaliada como o ‘desenvolvimento’ de sua concepção, entre a primeira e 

a última obra. A Dissertação sobre o domínio dos mares é rudimen-

tar em relação à concepção do direito internacional; enquanto no livro 

Sobre o foro dos legados o autor parece ter fixado a sua concepção, 

cuja parte essencial é transferida para as Questões de direito público, 

tendo como conceito central ser o direito internacional o acordo tácito 

presente no costume – consuetudo – e este é composto de razão – ratio 

– e de prática – usus.

A concepção é mantida nas Questões de direito público, no que 

BYNKERSHOEK menciona como “direito internacional, derivando do 

acordo, tácito e presumido, produzido entre a razão e a prática”.11 A con-

cepção de direito internacional pode, assim, com inconsistência mínima, 

ser definido como sendo tanto acordo tácito e costume, respaldado pela 

razão e pela prática, devendo o conteúdo do acordo tácito e do costu-

me serem considerados como idênticos. Essas fórmulas e referências 

revelam a importância da razão, notadamente esta última, como uma 

das bases do direito internacional. O autor efetivamente escreveu: 

duas bases, razão e uso – duo igitur ejus quasi fulcra sunt, ratio & usus.12

Sua argumentação, contudo, deve ser entendida diversamente, 

porque de sua concepção de direito internacional, o ‘uso perpétuo’ é 

substancialmente equivalente ao ‘costume observado entre diversos 

povos – sui juris – e o costume que a ‘sólida e vigorosa razão os persuadiu 

e denominamos jus gentium’. Em suma, o uso perpétuo é costume, e 

quando o costume é respaldado pela razão, deve ser chamado direito 

internacional. Assim, o respaldo pela razão é prerrequisito para o cos-

tume ser reconhecido como direito internacional.

11.	 C. van BYNKERSHOEK, Quaestionum iuris publici libri duo (1737, livro III, cap. X).
12.	 C. van BYNKERSHOEK, De foro legatorum (1721, cap. III).
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A importância da razão pode ser observada quando vemos a relação 

entre razão e tratados – pacta gentium. Na discussão da doutrina a res-

peito de ‘navios inimigos e bens inimigos’, BYNKERSHOEK menciona 

tratados aceitando tal doutrina e rejeita os efeitos jurídicos de tais tra-

tados, declarando não ser possível defender esse tipo de direito, com 

base na razão – ex ratione utique ejusmodi jus defendi non poterit.13 De 

modo que, quando tratados colidam com a razão, ele sempre reconhece 

a superioridade desta.14

 Desde o início do direito internacional,15 autores que o pre-
cederam, como também Hugo GRÓCIO e Samuel PUFENDORF, 
utilizaram precedentes bíblicos, exemplos da história antiga, grega 
e romana para estabelecer parâmetros de compreensão e de análi-
se.16 De tais precedentes, visavam deduzir princípios e normas de 
direito internacional.17

De modo equivalente, a seu tempo, Cornelius van BYNKERSHOEK 
utiliza, preferencial e extensamente, referências à prática do seu 
tempo como ‘fontes’ para a construção do direito internacional 
‘clássico’. Da mesma forma, hoje, utilizamos precedentes, julgados 
e pareceres prolatados pela Corte permanente de justiça interna-
cional e, pela sucessora desta, a Corte Internacional de Justiça, bem 

13.	 C. van BYNKERSHOEK, Quaestionum iuris publici libri duo (1737, livro I, cap. XIII).
14.	 K. AKASHI, Cornelius van Bynkershoek (1673-1743) (cit., 2012, cit. p. 1112-1113 – citação 

com pequenas alterações, em relação à redação do original, para clareza da tradução).
15.	 Ver Tratado (tomos 3 A – Direito internacional no tempo antigo, 3 B – Gregos, 

romanos, chineses, indianos e 4 – Direito internacional no tempo medieval).
16.	 Como extensamente examinado no Tratado (tomos 5 – Direito internacional no 

tempo de Francisco de Vitória, 6 – Direito internacional no tempo de Suarez, 
Gentili e Zouch, 7 – Direito internacional no tempo do Hugo Grócio, esp. cap. 18).

17.	 Ver também Tratado (tomo 20 – Direito internacional, história e cultura); P. B. 
CASELLA, International law, history and culture (Leiden/Boston: Brill/Nijhoff 
– Académie de droit international de la Haye / The Hague Academy of International 
Law, 2024).

CG_Dir_Int_Tempo_CvanByn_ChrisWollf_Tomo10.indb   18CG_Dir_Int_Tempo_CvanByn_ChrisWollf_Tomo10.indb   18 15/08/2025   16:12:0915/08/2025   16:12:09

Amostra



19  ▪

▪   PAULO BORBA CASELLA ▪

Criado por: Fernando Ribeiro em: 25/02/25 - Modificado em: 15 agosto, 2025 9:41
CG_Dir_Int_Tempo_CvanByn_ChrisWollf_Tomo10_Cap02 - Etapa por: Fernando Ribeiro

Criado por Fernando Ribeiro em: 25/02/25 - Modificado em: 15 agosto, 2025 9:41
CG_Dir_Int_Tempo_CvanByn_ChrisWollf_Tomo10_Cap02 - Etapa por: Fernando Ribeiro

como de outros tribunais internacionais,18 ou passagens extraídas 
de laudos arbitrais internacionais.

A contribuição central de Cornelius van BYNKERSHOEK (1673-
1743) é, assim, a de enfatizar a visão pragmática e concreta do direito 
entre estados e das formas de exercício e regulação das relações, 
entre estados, pelo direito internacional. Tinha BYNKERSHOEK 
também consciência da necessidade, para que exista e opere o 
direito internacional, que se ponham limites à discricionariedade 
dos estados e à invocação das razões soberanas de cada um destes.19 
Não sem motivo, chamava de animal selvagem – cette bete –, a ‘razão 
de estado’ – raison d’état.20

O pragmatismo em BYNKERSHOEK significa ter o direito in-
ternacional ‘clássico’ construído a partir da prática. Sintoma do 
contexto, no qual esteve inserto o autor, e da configuração das 
Províncias Unidas, em torno da Holanda, como sujeito de direito 
internacional que, progressiva e eficazmente, se tornara presente 

18.	 Como se menciona extensamente no Tratado (tomos 1 e 2 – Direito internacional 
dos espaços), com referências e exame de aspectos relevantes de dezenas de casos, 
julgados pela CIJ e CPJI, dentre outros tribunais internacionais.

19.	 C. van BYNKERSHOEK, Quaestionum juris publici (II.XXV.X).
20.	 A respeito da ‘razão de estado’, ver Tratado (tomo 9 – Direito internacional no 

tempo de Samuel Pufendorf, item – o teatro europeu segundo RICHELIEU); Antoine 
PILLET (dir. de), Les fondateurs du droit international: leurs œuvres, leurs doctrines 
(Paris: V. Giard & E. Brière, 1904, introduction, p. V-XXXI, cit. p. XXV-XXVI) ressaltava: 
“La raison d’état, qui est la force habillée d’un mot pompeux, prime tout. Peut-être 
dans une insurrection la justice des griefs des rebelles aidera-t-elle dans une faible 
mesure à leur succès en facilitant la reconnaissance de leur parti: c’est là, crois-je le 
seul effet juridique que puisse produire de nos jours cette distinction fameuse. Tout 
le reste n’est que cendres et poussière. / Ne craignons pas cependant de fouiller dans 
cette cendre; elle recouvre un feu qui n’est pas près de s’éteindre. [...] La doctrine 
ancienne ne supprime pas directement la guerre, elle cherche seulement à faire 
pencher la balance du côté de la justice; la tendance moderne, plus audacieuse, ne 
veut rien moins que substituer à la guerre la procédure arbitrale. Cela s’appelle vouloir 
changer la face du monde. À la vérité, à toutes les époques des projets semblables 
ont été formés. Mais au temps de l’abbé de SAINT-PIERRE ou de KANT ils restaient 
confinés dans le domaine de la spéculation philosophique; ils semblent être tombés 
de nos jours dans celui de l’étourderie.”
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como potência econômica e política no seio da Europa, nos séculos 
XVII e XVIII.21 A partir da consolidação interna, e da inserção no 
continente europeu, também fizeram as Províncias Unidas a sua 
expansão para o além-mar,22 passando de colonizados a coloniza-
dores.23 Inicialmente como estratégia de guerra contra a Espanha, 
antiga colonizadora, e depois também como expansão de comércio, 
visando lucros, no Oriente e nas Américas.24

21.	 Sobre a formação e a evolução institucional das Províncias Unidas ver Tratado (tomo 
7 – Direito internacional no tempo de Hugo Grócio, item 18.2 – GRÓCIO na evolução 
da identidade nacional e tomo 11 – Direito internacional no tempo do iluminismo, 
item – império, estado moderno e ascensão do absolutismo); Paul ARBLASTER, A History 
of the Low Countries (New York: Palgrave-Macmillan, 2012); Catherine DENYS e 
Isabelle PARESYS, Les anciens Pays-Bas à l’époque moderne (1404-1815) (Paris: 
Ellipses, 2007, esp. chap. 4 – les Pays-Bas, enjeu international (1609-1713), p. 79-95, e 
chap. 7 – un siècle de malheurs aux Pays-Bas méridionaux (1609-1715), p. 141-157); Simon 
SCHAMA, The embarrassment of riches: an interpretation of Dutch culture in the 
Golden Age (Berkeley and Los Angeles: Univ. of California Press, 1988).

22.	 Todo esse campo ainda será ulteriormente desenvolvido e acentuado no século XIX. 
Ver Tratado (tomo 13 – Direito internacional no tempo do concerto europeu e 
tomos 14 a 17 – Direito internacional no tempo do colonialismo, esp. cap. 3 – a 
colonização holandesa); Niall FERGUSON, Império (orig. publ. Empire, 2003, trad. 
Marcelo M. CAVALLARI, São Paulo: Planeta, 2010); Jacques FREMÉAUX, De quoi fut 
fait l’empire – les guerres coloniales au XIXe. siècle (Paris: CNRS ed., 2010); Patrick 
T. JACKSON, How to think about civilizations (in Civilizations in world politics – 
plural and pluralist perspectives, ed. by Peter J. KATZENSTEIN, London & New York: 
Routledge, 2010, p. 176-200); Peter WATSON, The great divide – History and human 
nature in the old world and the new (Londres: Phoenix, 2013); H. WESSELING, Les 
empires coloniaux européens 1815-1919 (orig. publ. Europa’s koloniale eeuw: 
De koloniale rijken in de negentiende eeuw, 1815-1919, 2003, trad. Patrick GRILLI, Paris: 
Gallimard – Folio – Histoire – inédit, 2009); H. WESSELING, A história de além-mar (in 
A escrita da história: novas perspectivas, org. Peter BURKE, orig. publ. 1991, trad. 
bras. Magda LOPES, São Paulo: Ed. UNESP, 2011, p. 99-133, cit. p. 105) nota como, por 
exemplo, na Holanda, os chineses passaram a ser estudados em razão da existência 
de importante colônia chinesa nas Índias Ocidentais: “os japoneses, devido ao ‘perigo 
amarelo’ e os islâmicos devido ao perigo do ‘fanatismo muçulmano’.”

23.	 Como se apontou brevemente no Tratado (tomo 7 – Direito internacional no 
tempo de Hugo Grócio, esp. item 18.1 – conflitos metropolitanos e aventuras coloniais 
holandesas: interlúdio no Brasil e item 18.2 – GRÓCIO na evolução da identidade nacional).

24.	 Durante o período de união das coroas ibéricas (1580-1640), dominando também 
Portugal e as colônias portuguesas, a ‘colonização’ holandesa alcançou também parte 
do Brasil – o Brasil dito ‘holandês’, como se examina no Tratado (tomo 7 – Direito 
internacional no tempo de Hugo Grócio, esp. item 18.1 – conflitos metropolitanos 
e aventuras coloniais holandesas: interlúdio no Brasil).
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De sua trajetória pessoal, convém reportar que Cornelius van 
BYNKERSHOEK, um dos maiores juristas do seu tempo, nasceu em 
Middleburg, na Holanda, em 1673,25 em uma família de comerciantes. 
Estudou em Franeker, na Frísia, e depois de período de atividade 
como advogado, na Haia, foi nomeado juiz, em 1703. Ele publicou 
muito a respeito de direito romano e de direito civil holandês en-
quanto se dedicou exclusivamente à prática do direito.

BYNKERSHOEK se tornou membro do Conselho supremo da 
Holanda. Posteriormente, de 1724 até a sua morte, foi o Presidente 
da Corte Suprema para as províncias da Holanda, da Zelândia e da 
Frísia, com sede na Haia. Faleceu em 1743.

Antes dos trinta anos, BYNKERSHOEK escreveu e publicou a 
sua dissertação sobre o domínio do mar, De dominio maris dis-
sertatio, em 1702,26 mas, ao lado desta, suas obras da juventude 
têm por foco, sobretudo, o direito privado. Somente mais tarde, 
ele voltou a se ocupar de direito internacional, com seu tratado De 
foro legatorum singularis, em 1721, em que examina qual seria a 
jurisdição competente para decidir questões sobre os embaixadores 
–27 da mesma forma como GENTILI e ZOUCH também escreveram 

25.	 Dietrich Heinrich Ludwig von OMPTEDA, Literatur des gesamten natürlichen und 
positiven Völkerrechts (“Neudruck der Ausgabe Regensburg 1785”, Aalen: Scientia 
Verlag, 1963, II. Theil, § 150, p. 420-422) mencionava 1663 como ano de nascimento 
de BYNKERSHOEK, ao comentar as Quaestionum iuris publici (1737, 2ª ed., 1752).

26.	 Cornelius van BYNKERSHOEK, De dominio maris dissertatio (orig. publ. 1702, “a 
photographic reproduction of the second edition (1744)”, with an English translation by 
Ralph van Deman MAGOFFIN, and an introduction by James Brown SCOTT, in Classics of 
International Law, vol. 11, ed. by J. B. SCOTT, New York: Oxford Univ. Press – publications 
of the Carnegie Endowment for International Peace, 1923 – online books.google.com.br).

27.	 Cornelius van BYNKERSHOEK, De foro legatorum singularis – a monograph on 
the jurisdiction over ambassadors in both civil and criminal cases (orig. publ. 1721, “a 
photographic reproduction of the text of 1744”, with an English translation by Gordon 
J. LAING, and an introduction by Jan de LOUTER, in Classics of International Law, 
vol. 22, ed. by J. B. SCOTT, Oxford: Clarendon Press / London: Geoffrey Cumberlege 
/ publications of the Carnegie Endowment for International Peace, 1946 – reprint 
Buffalo: W. S. Hein, 1995 – tb. online books.google.com.br).
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monografias sobre o tema – a partir de caso concreto no qual teve 
de se manifestar.28

Combinam-se em BYNKERSHOEK a reflexão teórica e a atua-
ção na alta administração pública, como marcam, ao lado dos dois 
outros estudos referidos, as Questões de direito público , a sua 
obra maior, intitulada justamente Quaestionum juris publici libri 
duo, publicada em 1737.29

É corrente dizer que BYNKERSHOEK traz visão mais ‘pragmá-
tica’ e ‘concreta’ a respeito do direito entre estados e das formas de 
exercício e regulação das relações entre estes, pelo que passou a ser 
o ‘direito internacional’. Mas cabe explicitar exatamente o que se en-
tende por isso, justamente porque a sua contribuição se inscreve em 
contexto, que já tinha passado por consideráveis desenvolvimentos.

Cornelius van BYNKERSHOEK concebia o direito das gentes 
como direito interestatal, 30 como mencionado.31 Fundamentava, 
geralmente, suas posições no costume das nações, do seu tempo. E, 

28.	 Sobre as contribuições de GENTILI e de ZOUCH para essa matéria, no direito 
internacional moderno, ver Tratado (tomo 6 – Direito internacional no tempo 
de Suarez, Gentili e Zouch, caps. 16 e 17).

29.	 Cornelius van BYNKERSHOEK, Quaestionum iuris publici libri duo, quorum 
primus est De rebus bellicis, secundus De rebus varii argumenti (orig. publ. 
Leiden, 1737, segunda edição, 1752); ___, Quaestionum iuris publici libri duo (volume 
one: “the photographic reproduction of the edition of 1737”, volume two: the English 
translation by Tenney FRANK, and an introduction (1922) by Jan de LOUTER, The 
Classics of International Law, vol. 14, ed. by James B. SCOTT, Oxford: at the Clarendon 
Press / London: Humphrey Milford, 1930, 2 tomos, XLVI+304 p.; XXXVIII +384+34 p.).

30.	 J. DELPECH, Bynkershoek (in Les fondateurs du droit international public, 1904, 
p. 385-446, cit. p. 446): “Ce ne serait point une remarque nouvelle: à son heure, et 
dans son domaine, par sa méthode, sa science et ses procédés, BYNKERSHOEK fut, 
incontestablement, un de ces auteurs auxquels survivent leurs écrits et dont on dit, à 
juste titre, dans tous les ordres de littérature, que, sans leurs œuvres, la science serait 
moins riche et eût compté, pour ses destinées, une précieuse contribution de moins.”

31.	 A. TRUYOL Y SERRA, Histoire du droit international public (Paris: Economica, 
1995, p. 84-85): “Il se réfère également aux dispositions internes des États-généraux 
des Provinces-Unies, et les précédents sont pris de préférence dans le passé récent. 
L’arrière-fond judiciaire se révèle dans la logique du raisonnement, la lucidité de 
l’approche et la vigueur de l’expression, non exempte de brusquerie.”
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se muitas vezes se reportava ao direito romano, mais que no direito 
natural, invocava, por isso, igualmente, os ditames da justa razão 
– recta ratio – como fonte, mas esta surge como princípio, somente 
quando faltasse ou fosse incerto o costume e, mesmo assim, se 
vinculava basicamente ao direito romano. A racionalidade abstrata 
somente viria a ser utilizada quando faltassem parâmetros concretos 
ou precedentes históricos – de preferência próximos – para a confi-
guração possível de princípios reguladores de direito internacional.

Cabe assinalar o papel de jurista como BYNKERSHOEK, no 
contexto do seu tempo:32

Nos Países Baixos, a jurisprudência humanista, tal como foi cultivada, 

sobretudo por NOODT, propôs-se uma orientação prática que combinava 

os objetivos do uso moderno – usus modernus – alemão, com a erudição 

dos humanistas. Nomes como os de Johann VOET, mais tarde Cornel 

VAN ECK (1664-1732), BRENKMANN (1680-1736), Antons SCHULTING 

(1659-1734) e Cornelius van BYNKERSHOEK (1672-1745) contam-se entre 

os mais importantes e influentes, do mundo reformado, do noroeste da 

Europa; nomes cuja influência sobre as colônias holandesas de então, 

[como também] sobre a Escócia – onde, desde a época da reforma, os 

juristas procuravam regularmente a universidade de Leiden – e sobre 

a Suíça reformada, ainda hoje se mantém sensível.33

32.	 Franz WIEACKER, Privatrechtsgechichte der Neuzeit unter besonderen 
Berücksichtigung der deutscher Entwicklung (Göttingen: Vandenhoeck-
Ruprecht, 2a. ed. revista, 1967); ___, História do direito privado moderno (com 
prefácio à edição portuguesa de F. WIEACKER, 1980, trad. A. M. Botelho HESPANHA, 
Lisboa, Fundação C. Gulbenkian, 4ª ed., 2010).

33.	 F. WIEACKER (op. cit., ed. 2010, p. 246-247): “Também já foi referida a grande 
influência da intelectualidade jurídica holandesa sobre a ciência jurídica alemã em 
desenvolvimento; ela vai de mão dada com a influência cultural geral deste país – 
que atingiu o máximo do seu florescimento durante a sua guerra de libertação e que 
saiu favorecido da guerra dos Trinta anos – sobre o novo Ascenso cultural do norte 
da Alemanha.”
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